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APRESENTAÇÃO 

Excelentíssimo Senhor Defensor Público Geral, estimadas defensoras e 

defensores públicos, servidoras, servidores, estagiárias e estagiários, de forma 

muito especial, cidadãs e cidadãos de Pernambuco. 

É com o compromisso renovado com a transparência e a participação popular 

que a Ouvidoria Geral da Defensoria Pública de Pernambuco apresenta o seu 

Relatório Semestral 2025.2.  

A Ouvidoria é um órgão auxiliar da Defensoria Pública, essencial para 

promover a qualidade dos serviços, garantindo o controle social e a 

participação popular. A Ouvidora ou Ouvidor é externo, por ser representante 

da sociedade civil (não membro de carreira), sem vínculo institucional, eleito 

pelas organizações e movimentos sociais para a composição de uma lista 

tríplice, que subsidiará a escolha final pelos votos do Conselho Superior da 

Defensoria.  

A Ouvidoria é um órgão fundamental para as Defensorias Públicas por ser um 

canal independente de diálogo entre a instituição e a sociedade civil, 

promovendo transparência e aprimoramento dos serviços, garantindo que a 

Defensoria cumpra sua missão de proteger populações vulneráveis. Garantindo 

que a Defensoria Pública não seja apenas um prestador de serviços jurídicos, 

mas um agente de transformação social, ouvindo ativamente as demandas da 

população. 

Representar a sociedade civil dentro de uma instituição do sistema de justiça é 

um desafio fundamentado na responsabilidade social e política. Assim sendo, 

apresentamos mais um relatório semestral, na perspectiva de fortalecer a 

transparência do nosso trabalho e de ampliar a nossa articulação junto aos 

movimentos sociais e as organizações da sociedade civil. 

Desejo uma excelente leitura, e mais uma vez me coloco à disposição para 

contribuir na luta pela democracia e pela justiça social. 

Saudações, 

 

Liliana Barros 

Ouvidora Geral da Defensoria Pública de Pernambuco  
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LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 – LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGDP), instituída pela Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, representa um marco jurídico na tutela da 

privacidade no Brasil. Inspirada em legislações internacionais, como o 

Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia (GDPR), a LGPD 

tem como objetivo assegurar a proteção dos direitos fundamentais de 

liberdade, de privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade, 

regulando o tratamento de dados pessoais em território nacional. 

Entrou em vigor em 18 de setembro de 2020, estabelecendo normas claras 

para a coleta, o uso, o armazenamento e o compartilhamento de dados, tanto 

em meios físicos quanto digitais, abrangendo físicas e jurídicas, públicas ou 

privadas. Entre seus princípios centrais, destacam-se se a finalidade, a 

necessidade, a transparência e a segurança da informação, que orientam a 

conduta dos agentes de tratamento de tratamento de dados.  

No âmbito desta Ouvidoria, a observância à LGPD não é apenas uma 

obrigação legal, mas também um compromisso institucional com a proteção 

das informações pessoais recebidas. Todos os dados coletados em 

manifestações e atendimento são tratados com absoluto sigilo, adotando-se 

medidas técnicas e administrativas para prevenir acessos não autorizados e 

garantir a integridade e a confidencialidade das informações. 

O compartilhamento de dados somente é realizado de forma restrita e 

justificada, quando necessário para a execução de políticas públicas ou para a 

prestação de serviços, sempre respeitando os direitos do titular e os 

parâmetros estabelecidos pela legislação. Assim, reafirma-se o compromisso 

com uma gestão ética e responsável, em conformidade com as melhores 

práticas de governança e proteção de dados.  
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LEI Nº 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017 – CÓDIGOS DE 

DEFESA DO USUÁRIO DO SERVIÇO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.460/2017, conhecida como Código de Defesa do Usuário do 

Serviço Público, é um marco legal que visa fortalecer a cidadania e qualificar a 

relação entre o Estado e a sociedade. Seu objetivo central é assegurar que 

todos os cidadãos tenham seus direitos respeitados ao utilizar serviços 

prestados direta ou indiretamente pela Administração Pública, seja em âmbito 

federal, estadual ou municipal.  

Inspirado em princípios como transparência, eficiência, igualdade, respeito e 

participação social, o Código estabelece regras para garantir que o 

atendimento ao usuário seja realizado com cortesia, clareza e agilidade, 

promovendo a presunção de boa-fé e a igualdade no tratamento a todos. Entre 

seus principais dispositivos, destacam-se: 

 Direito à informação clara e acessível sobre procedimentos, prazos e 

canais de atendimento;  

 Possibilidade de registrar reclamações, sugestões, elogios ou 

denúncias; 

 Garantia de resposta tempestiva e fundamentada às manifestações 

apresentadas; 

 Avaliação periódica da qualidade dos serviços públicos, visando à 

melhoria contínua; 

 Manutenção de ouvidorias como instâncias de diálogo e controle social. 

No contexto desta Ouvidoria, a aplicação do Código de Defesa do Usuário do 

Serviço Público representa mais que o cumprimento de um dever legal: traduz-

se em compromisso institucional com a escuta qualificada, o tratamento ético 

das manifestações e a busca constante por soluções que fortaleçam a missão 

de atuar como ponte legítima e eficiente entre a sociedade e o Estado, 

garantindo que os serviços públicos sejam prestados com qualidade, respeito e 

efetividade. 
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CANAIS DE ATENDIMENTO DA OUVIDORIA  

 

A Ouvidoria da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco disponibiliza 

diferentes canais de atendimento, possibilitando o acesso da população para 

registro de manifestações, solicitações, reclamações, sugestões, elogios e 

demais demandas relacionadas aos serviços prestados pela Instituição.  

Atendimento Eletrônico 

 E-mail institucional: 

ouvidoriaexterna@defensoria.pe.gov.br 

 

 Portal da Ouvidoria: 

https://www.defensoria.pe.def.br/ouvidoria-externa 

 

 WhatsApp: 

(81) 9 8492-9333 

 

 Plataforma Fala.BR 

Registro de manifestações por meio da Plataforma Integrada de 

Ouvidoria e Acesso à Informação do Governo Federal: 

https://falabr.cgu.gov.br 

 

Atendimento Presencial 

Endereço: 

Avenida Conde da Boa Vista, nº 1450 

Empresarial José Maria Matos – Boa Vista 

Recife/PE 

Horário de atendimento: 

Segunda a sexta-feira, das 9h às 14h.  
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DADOS E DETALHAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES 

 

Os dados sobre as manifestações recebidas pela Ouvidoria nos permite 

compreender como a população tem acessado os canais de comunicação e os 

que se destacam na intermediação desse diálogo. Esse avaliação é 

fundamental para a efetividade das estratégias de comunicação e orientar as 

melhorias nos serviços oferecidos.  

 

 

Durante o período compreendido entre julho e dezembro de 2025, a Ouvidoria  

da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco registrou um total de 1.010 

atendimentos realizados por meio de seus diversos canais de comunicação. 

Esses atendimentos englobam orientações, esclarecimentos de dúvidas, 

encaminhamentos e demais demandas apresentadas pelos(as) cidadãos(ãs), 

refletindo a intensa procura pelos serviços disponibilizados pela instituição. O 

gráfico evidencia, de forma objetiva, o volume global de atendimentos 

prestados no semestre, permitindo visualizar a diferença entre o quantitativo 

total de demandas recebidas e aquelas que efetivamente evoluíram para a 

formalização de manifestações. 

 

Do universo de 1.010 atendimentos realizados, 146 resultaram na abertura de 

manifestações formais, enquanto a maior parte das demandas foi solucionada 

durante o próprio atendimento, mediante prestação de informações, 

orientações e esclarecimentos ao público assistido. Esse cenário demonstra 

que uma parcela significativa das solicitações apresentadas à Ouvidoria pôde 

ser atendida de forma imediata, sem necessidade de instauração de 

procedimento administrativo específico, evidenciando a efetividade do 

atendimento inicial como instrumento de resolução de demandas e 

fortalecimento da comunicação entre a Defensoria Pública e a população. 

 

Esse panorama reforça a importância de manter alternativas diversificadas de 

acesso, garantindo que cada pessoa possa escolher a via mais adequada às 

suas necessidades.  

 

 

 

 

 

 



9 
 

Gráfico 1 – Atendimentos por Canal de Comunicação  

 

 

O gráfico apresenta a distribuição dos 1.010 atendimentos realizados pela 

Ouvidoria Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco no período 

de julho a dezembro de 2025, considerando os diferentes canais 

disponibilizados para comunicação com os(as) assistidos(as). Observa-se que 

o WhatsApp se destacou como principal meio de atendimento, com 634 

registros, seguido pelo canal Fala BR, com 204 atendimentos, atendimento 

presencial com 95 registros e e-mail com 77 demandas. 

 

A predominância do atendimento via WhatsApp demonstra a consolidação dos 

canais digitais como importante ferramenta de acesso à Ouvidoria, 

possibilitando maior facilidade de comunicação, agilidade no recebimento das 

demandas e ampliação do alcance institucional. Os dados evidenciam a 

relevância da diversificação dos canais de atendimento para garantir maior 

acessibilidade e aproximação entre a Defensoria Pública e a população. 
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Gráfico 2 – Relação entre Atendimentos Realizados e 

Manifestações Formalizadas 

 

O gráfico apresenta a relação entre o total de atendimentos realizados pela 

Ouvidoria no período e aqueles que resultaram na abertura de manifestações 

formais. No segundo semestre de 2025, foram contabilizados 1.010 

atendimentos, dos quais 146 evoluíram para manifestações registradas, 

demonstrando a diferença entre o volume geral de contatos recebidos e as 

demandas que necessitaram de formalização administrativa. 

 

Os dados evidenciam que grande parte das solicitações recebidas foi 

solucionada por meio de orientações, informações e encaminhamentos 

realizados durante o atendimento inicial, sem necessidade de abertura de 

procedimento específico. Esse resultado reforça o papel da Ouvidoria como 

canal de escuta, acolhimento e resolução de demandas, atuando tanto na 

recepção de manifestações quanto no fornecimento de respostas imediatas 

aos(às) cidadãos(ãs). 
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Gráfico 3 – Manifestações Registradas por Assunto  

 

 

O gráfico demonstra a distribuição das 146 manifestações formalizadas no 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI) durante o segundo semestre de 2025, 

organizadas conforme os principais assuntos apresentados pelos(as) 

usuários(as). Entre os temas registrados, destacam-se as manifestações 

relacionadas a Mau Atendimento, com 53 registros, Dificuldade no 

Agendamento/Atendimento, com 50 registros, e Informação, com 41 

manifestações, representando os assuntos com maior incidência no período 

analisado. 

 

A análise dos dados permite identificar os principais pontos de atenção 

apresentados pelos(as) assistidos(as), especialmente aqueles relacionados à 

comunicação, acesso aos serviços e qualidade do atendimento prestado. As 

manifestações registradas constituem importante instrumento de 

acompanhamento e aprimoramento das atividades institucionais, possibilitando 

a identificação de demandas recorrentes e a busca contínua pela melhoria dos 

serviços oferecidos pela Defensoria Pública. 
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INICIATIVAS INSTITUCIONAIS E PARCERIAS ESTRATÉGICAS 

 

A atuação da Ouvidoria da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 

transcende o recebimento e o acompanhamento de manifestações 

encaminhadas pelos usuários(as) dos serviços da instituição. Como 

instrumento de participação social, diálogo democrático e fortalecimento da 

cidadania, a Ouvidoria desempenha papel ativo na construção de pontes entre 

a Defensoria Pública, os órgãos públicos, as instituições parceiras e os 

diversos segmentos da sociedade civil organizada, contribuindo para a 

ampliação do acesso à justiça e para o aperfeiçoamento contínuo das políticas 

públicas voltadas à promoção dos direitos humanos. 

 

Nesse contexto, a participação da Ouvidoria em territórios, reuniões 

institucionais, audiências públicas, seminários, fóruns, conferências, 

capacitações, encontros nacionais e demais espaços de articulação representa 

importante mecanismo de fortalecimento institucional e de aproximação com a 

população. Tais iniciativas possibilitam a troca de experiências, o 

compartilhamento de boas práticas, a construção de soluções conjuntas e o 

estabelecimento de parcerias estratégicas com órgãos governamentais, 

instituições de ensino, entidades representativas e movimentos sociais, 

reforçando o compromisso da Defensoria Pública com uma atuação 

participativa, transparente e socialmente comprometida. 

 

Ao longo do segundo semestre de 2025, a Ouvidoria esteve presente em 

diversas atividades institucionais, representando a Defensoria Pública do 

Estado de Pernambuco em espaços de diálogo, formação, controle social e 

defesa de direitos. A seguir, apresentam-se os principais eventos, reuniões, 

projetos e ações desenvolvidos no período, acompanhados de registros 

fotográficos e de uma breve descrição de sua relevância para o fortalecimento 

da atuação institucional da Ouvidoria e para a promoção do acesso à justiça. 
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Registro das Atividades Institucionais 

 

Participação na 3ª Reunião Ordinária do CNODP, em Porto Velho/RO 

 

A Ouvidora-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, 

Liliana Barros, representou a instituição na 3ª Reunião Ordinária de 2025 do 

Conselho Nacional de Ouvidorias das Defensorias Públicas do Brasil (CNODP), 

realizada entre os dias 15 e 17 de julho, em Porto Velho/RO. O encontro reuniu 

Ouvidoras e Ouvidores de todo o país com o objetivo de fortalecer a atuação 

das Ouvidorias Externas, promover o intercâmbio de experiências e ampliar o 

diálogo entre as Defensorias Públicas e a sociedade civil. 

 

A programação contou com reuniões do Conselho, rodas de conversa com 

movimentos sociais e o seminário "O Acesso à Justiça e Direitos Humanos nos 

Territórios Amazônicos", abordando temas relacionados ao acesso à justiça e à 

garantia de direitos. A participação da Ouvidoria de Pernambuco reafirma seu 

compromisso com o fortalecimento do controle social, a troca de boas práticas 

e a construção de estratégias voltadas ao aperfeiçoamento dos serviços 

prestados pela Defensoria Pública. 
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Fortalecimento da Articulação Institucional 

 

 

 

A Ouvidoria-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 

realizou reunião institucional com representantes da Secretaria da Mulher de 

Pernambuco, com o objetivo de discutir estratégias de cooperação e futuras 

ações conjuntas voltadas à promoção dos direitos das mulheres. 

 

O encontro reforçou a importância da integração entre as instituições que 

compõem a rede de proteção, buscando ampliar os canais de escuta, 

acolhimento e encaminhamento das demandas da população feminina, 

especialmente no enfrentamento às situações de violência e vulnerabilidade. 

 

A iniciativa reafirma o papel da Ouvidoria Externa como instrumento de 

aproximação entre a sociedade e a Defensoria Pública, fortalecendo a 

participação social, a transparência institucional e a construção de políticas 

públicas voltadas ao acesso à justiça e à garantia de direitos. 
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V Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial 

 

 

A Ouvidoria-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 

participou da V Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial de 

Pernambuco (V CONEPIR/PE), espaço de diálogo e construção coletiva de 

propostas voltadas ao enfrentamento do racismo e à promoção da equidade 

racial. 

 

A participação da Ouvidora-Geral Externa, Liliana Barros, reforçou o 

compromisso institucional da Defensoria Pública com a defesa dos direitos 

humanos, a inclusão social e a garantia de acesso à justiça para populações 

historicamente vulnerabilizadas. 

 

O evento reuniu representantes do poder público, sociedade civil, movimentos 

sociais e instituições parceiras, promovendo discussões sobre políticas 

públicas, participação social e estratégias de fortalecimento da igualdade racial 

em Pernambuco. 
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 Articulação Institucional 

 

A Ouvidoria Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco recebeu 

a Ouvidora da Secretaria da Mulher de Pernambuco, Lúcia Gominho, em 

reunião institucional destinada ao fortalecimento das relações entre os órgãos e 

à construção de estratégias conjuntas de atuação. 

 

O encontro destacou a importância da articulação entre instituições públicas 

para ampliar a rede de proteção, fortalecer os canais de escuta e garantir maior 

aproximação com mulheres em situação de vulnerabilidade. 

 

A iniciativa reafirma o papel da Ouvidoria Externa como instrumento de diálogo 

institucional e participação social, contribuindo para o aprimoramento das 

políticas de atendimento, acolhimento e defesa de direitos. 
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Encontro Nacional das Ouvidorias das Defensorias Públicas no 

Rio de Janeiro 

 

 

A Ouvidoria-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 

participou do Encontro das Ouvidorias das Defensorias Públicas do Brasil, 

realizado no Rio de Janeiro, reunindo representantes de diversas instituições 

para debater o papel das Ouvidorias no fortalecimento do acesso à Justiça e da 

participação social. 

 

O evento promoveu espaços de diálogo, troca de experiências e reflexão sobre 

os desafios e avanços da atuação das Ouvidorias como canais de aproximação 

entre a população e as Defensorias Públicas. 

 

A participação da DPPE reforça o compromisso institucional com o 

aprimoramento dos mecanismos de escuta cidadã, transparência e 

fortalecimento da democracia participativa, contribuindo para a construção de 

uma atuação cada vez mais acessível e próxima da sociedade. 
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Visita Institucional  

 

 

 

A Ouvidoria-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 

participou de visita institucional ao Centro de Monitoramento Eletrônico de 

Pessoas (CEMEP), vinculado à Secretaria de Administração Penitenciária e 

Ressocialização (SEAP), com a participação de representantes de diversas 

Ouvidorias e instituições públicas. 

 

A agenda teve como objetivo promover a aproximação entre os órgãos, 

fortalecer a cooperação institucional e discutir estratégias voltadas ao 

aprimoramento dos fluxos de atendimento, monitoramento e proteção de 

pessoas em situação de vulnerabilidade, especialmente em contextos 

envolvendo medidas judiciais e violência doméstica. 

 

A iniciativa reforça o papel da Ouvidoria Externa como agente de articulação 

entre instituições, contribuindo para a construção de redes integradas de 

proteção, ampliação do acesso a direitos e melhoria das respostas oferecidas à 

sociedade. 
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Audiência Pública sobre terra, território e direitos quilombolas 

 

 

 

A Ouvidoria-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 

participou de audiência pública realizada na Assembleia Legislativa de 

Pernambuco (ALEPE), voltada ao debate sobre o fortalecimento das políticas 

públicas destinadas às comunidades quilombolas do Estado. 

 

O encontro reuniu representantes de instituições públicas, movimentos sociais 

e comunidades tradicionais para discutir temas relacionados ao direito ao 

território, reconhecimento fundiário e desafios enfrentados pela população 

quilombola. 

 

A participação da DPPE reforçou o compromisso institucional com a promoção 

dos direitos humanos, a escuta das demandas sociais e a atuação em espaços 

democráticos de construção de políticas públicas voltadas às populações em 

situação de vulnerabilidade. 
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5º Encontro Nacional de Ouvidorias das Defensorias Públicas 

em Belém do Pará

 

A Ouvidoria-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 

participou do 5º Encontro Ordinário do Conselho Nacional de Ouvidorias das 

Defensorias Públicas (CNODP), realizado em Belém/PA, reunindo 

representantes de diversas Defensorias Públicas do país. 

 

O encontro promoveu debates, troca de experiências e construção conjunta de 

estratégias voltadas ao fortalecimento das Ouvidorias, ao aprimoramento dos 

mecanismos de participação social e à ampliação do acesso à Justiça. 

 

A participação da DPPE reafirma o compromisso institucional com a integração 

nacional das Ouvidorias e com o desenvolvimento de práticas que aproximem 

cada vez mais a Defensoria da população, especialmente de grupos em 

situação de vulnerabilidade. 
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 Rede Nacional de Ouvidorias em Direitos Humanos  

 
 

 

A Ouvidoria-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 

participou do Encontro Nacional de Ouvidorias de Direitos Humanos, realizado 

em Brasília, reunindo representantes de instituições públicas de todo o país 

para discutir estratégias de fortalecimento da escuta cidadã e da proteção dos 

direitos humanos. 

 

O evento promoveu debates sobre participação social, aprimoramento dos 

canais de atendimento e integração entre as Ouvidorias Públicas, além da 

criação da Rede Nacional de Ouvidorias em Direitos Humanos – Rede Escuta 

Brasil, voltada ao fortalecimento da atuação conjunta entre os órgãos 

participantes. 

 

A presença da DPPE reforça o compromisso institucional com a defesa dos 

direitos humanos, o aperfeiçoamento dos mecanismos de atendimento à 

população e a construção de uma atuação integrada com outras instituições 

públicas. 
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Ouvidoria promove diálogo entre a comunidade do Ibura de 

Baixo e a Prefeitura do Recife 

 

 

A Ouvidoria Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco atuou na 

articulação de um diálogo entre a comunidade do Ibura de Baixo, a Prefeitura 

do Recife e o Núcleo de Terra, Habitação e Moradia (NUTHAM), com o objetivo 

de ampliar o acesso à informação sobre as obras viárias previstas para a 

região. 

 

A iniciativa proporcionou um espaço de escuta e esclarecimento, permitindo 

que as moradoras e moradores conhecessem o projeto, apresentassem suas 

dúvidas e dialogassem diretamente com os órgãos responsáveis pela 

execução das intervenções urbanas. 

 

A atuação da Ouvidoria reafirma seu compromisso com a participação social, a 

mediação institucional e a promoção do acesso à informação, fortalecendo a 

relação entre a população e os órgãos públicos na construção de soluções 

voltadas ao interesse coletivo. 
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2ª Marcha Nacional das Mulheres Negras 

 

A Ouvidoria Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco integrou 

o comitê gestor da Marcha em Pernambuco, rumo a 2ª Marcha Nacional das 

Mulheres Negras por Reparação e Bem Viver, em Brasilia/DF, reafirmando seu 

compromisso com a promoção da igualdade racial, da equidade de gênero e da 

defesa dos direitos humanos. 

 

A participação no evento fortaleceu o diálogo com movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil, evidenciando a importância da escuta ativa e 

da construção coletiva de políticas públicas voltadas à proteção e garantia dos 

direitos das mulheres negras. 

 

A iniciativa reafirma o papel da Ouvidoria Externa como instrumento de 

participação social, inclusão e fortalecimento da cidadania, aproximando a 

Defensoria Pública das pautas e demandas da população. 
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Durante o semestre, a Ouvidoria da Defensoria Pública de Pernambuco 

participou de importantes atividades de mobilização social e comunitária, 

reafirmando seu compromisso com a promoção dos direitos humanos e o 

fortalecimento do diálogo com a sociedade.  
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Ouvidoria da DPPE participa de entrevista  

 

 

 

A Ouvidora-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, 

Liliana Barros, participou do programa Bom Dia Pernambuco, da TV Globo, em 

entrevista dedicada ao enfrentamento da violência doméstica e à importância 

da ampliação do acesso à informação e aos serviços de proteção às mulheres. 

 

Durante a participação, foram abordados aspectos relacionados aos canais de 

acolhimento, à garantia de direitos e ao papel da Defensoria Pública na 

orientação e assistência às mulheres em situação de violência. A entrevista 

também contribuiu para ampliar a divulgação do trabalho desenvolvido pela 

Ouvidoria Externa, fortalecendo a aproximação da instituição com a sociedade 

por meio da comunicação pública e da educação em direitos. 
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Formação sobre prevenção e enfrentamento à violência contra 

 

A Ouvidora Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco realizou 

uma formação na Escola Técnica Estadual Maria Eduarda Ramos de Barros, 

no município de Carpina, abordando a importância da prevenção e do 

enfrentamento à violência contra as 

mulheres. 

 

A atividade promoveu um espaço de 

diálogo, conscientização e educação em 

direitos, destacando os mecanismos de 

proteção disponíveis, a importância da 

denúncia e o papel das instituições na 

garantia dos direitos das mulheres. A 

iniciativa reafirma o compromisso da 

Ouvidoria Externa com a promoção da 

cidadania, o fortalecimento das políticas 

públicas e a prevenção das diversas 

formas de violência de gênero. 

 

 



27 
 

Ouvidoria da DPPE integra o Grupo Operativo do Levante 

Feminista de Pernambuco 

 

 

A Ouvidora-Geral Externa da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, 

Liliana Barros, integra o Grupo Operativo do Levante Feminista contra o 

Feminicídio, Lesbocídio e Transfeminicídio de Pernambuco, participando da 

construção e do fortalecimento de ações voltadas à prevenção e ao 

enfrentamento das diversas formas de violência de gênero. 

 

A atuação no coletivo amplia o diálogo entre a Defensoria Pública, os 

movimentos sociais e as instituições parceiras, fortalecendo iniciativas de 

conscientização, promoção dos direitos das mulheres e defesa da igualdade, 

reafirmando o compromisso da Ouvidoria Externa com a proteção dos direitos 

humanos e a participação social. 
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